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Cabe aos juizes interpretar a Constituição 
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Ainda nem bem está promul­
gada a Constituição, e já surge 
uma viva controvérsia sobre se 
o judiciário tem competência 
para interpretá-la, dando limi­
tações e contornos às suas dis­
posições. Comemorando seus 
160 anos de existência, o Supre­
mo Tribunal Federal aprovei­
tou a oportunidade para assi­
nalar o seu poder precípuo de 
dar interpretação à Carta Mag­
na, poder tanto mais necessá­
rio quando se trata de aplicar 
uma Constituição tão inovado­
ra. Alguns Constituintes agas-
tam-se com declarações presta­
das por juizes de nossa Corte 
Suprema de crítica a dispositi­
vos da nova Carta. Eles, po­
rém, como quaisquer outros 
brasileiros, podem manifestar 
sua não concordância'com pre­
ceitos de uma Constituição ain­
da em elaboração final. Apro­
vada porém, e promulgada a 5 
de outubro, só resta, aos juizes 
do Supremo Tribunal, e de ou­
tros Tribunais, cumprir fiel­
mente o que nela se determina. 
E aí começará sua lídima mis­
são que é a de dar efetividade 
aos preceitos constitucionais. 
Ora, o poder dos juizes não é 
só o de interpretar as leis no 
sentido gramatical, mas sim, 
também, o de construir o Direi­
to. Isso mesmo acentuaria o 
eminente Presidente por mui­
tos anos da Corte Suprema 
americana Charles Evans Hug­
hes: "Vivemos sob uma Consti­
tuição, mas a Constituição é 
aquilo que os juizes dizem que 
ela é." 

Constituições não são sim­
ples documentos, alguns milha­
res de palavras dispostas em 
dezenas ou centenas de artigos. 
Elas são muitos mais do que 
isso. Sua essência é vital, é or­
gânica, como uma fórmula que 
congrega as energias da nação 
para realização de seus objéti-
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vos. E para isso deve subme­
ter-se à obra de construção que 
é precípua função do Poder Ju­
diciário. 

O Ministro Célio Borja, em 
discurso proferido na sessão 
comemorativa dos 160 anos da 
Corte, acentua que a nova 
Constituição a converteu "em 
um Tribunal preponderante­
mente constitucional". E' isso, 
sem dúvida, releva sua impor­
tância na tarefa de reconstru­
ção permanente dó nosso,siste­
ma, constitucional. 

E que uma Corte Constitu­
cional, a que cabe transformar 
palavras em realidades, .preci­
sa compreender bem, a exten­
são de seus poderes. É necessá­
rio criar-se uma relação entre 
um documento e a própria vida 
orgânica da Nação. Ou, como 
acentuava o grande juiz ameri­
cano Oliver Wendell Hòlmes: 
"Quando nós lidamos com pa­
lavras que são também um ato 
constituinte, como seja a Cons­
tituição dos Estados Unidos da 
América, devemos ter em men­
te que eles deram vida a um 
ente.cujo desenvolvimento não 
poderia ser previsto completa­
mente pelo mais dotado dos au­
tores." Eis a difícil missão do 
juiz, especialmente quando lhe 
cabe dar interpretação a um 
texto constitucional, porque 
sua decisão implicará em fixar 
um rumo decisivo para uma si­
tuação jurídica determinada e 
aplicável a inúmeros outros ca­
sos. 

Eis, pois, nosso Supremo Tri­
bunal Federal investido de 
uma ainda maior responsabili­
dade, qual a de ocupar-se preci-
puamente com a construção e 
aplicação de uma Constituição 
profundamente inovadora, não 
só nos seus instrumentos, mas 
também na própria organiza- > 
ção política, administrativa e 
negociai do País. Sairá dela um 

País novo sob muitos de seus 
aspectos. E as transformações 
que se vão operar dependerão 
muito das decisões do Supremo 
Tribunal Federal. E certo que 
esse Tribunal não poderá dar 
interpretação e aplicação a dis­
positivos Constitucionais que 
necessitam ser regulamentados 
pelo Congresso Nacional. Não 
se deve, também, na interpre­
tação de uma Constituição, to­
mar-se um artigo separada­
mente do contexto geral da 
Carta Constitucional. Esta de­
ve ser aplicada como uma uni­
dade sistemática de caráter 
normativo. A primeira vista 
uma Constituição não apresen­
ta um aspecto de unidade ou de 
coerência lógica e ideológica, 
parecendo antes uma codifica­
ção de normas díspares que 
possam ser analisadas per si. 
Eis um ledo engano. Qualquer 
artigo constitucional para ser 
justamente aplicado deve ser 
visto dentro do sistema consti­
tucional global. Não se pode in­
terpretar uma Constituição, ou 
qualquer dos artigos dela, co­
mo se fora um conjunto desco­
nexo de leis constitucionais. Is­
so não: a Constituição, como 
um só bloco, ou qualquer de 
seus artigos, deve ser vista co­
mo um todo só, como uma só 
unidade. 

O que se deduz afinal dessas 
colocações é que a Constituição 
aprovada e votada vai exigir 
que o Congresso Nacional 
aprove também leis interpreta-
tivas de inúmeras de suas no­
vas disposições. Só após a re­
gulamentação desses artigos é 
que poderão os Tribunais, e em 
especial o Supremo Tribunal, 
aplicar e dar interpretação ju­
rídica aos novos dispositivos 
constitucionais. 

Entender-se de modo diverso 
será colocar os carros à frente 
dos bois. 


